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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

SUBSECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO PREDIAL

NÚCLEO DE OPERAÇÕES TÉCNICAS


PREGÃO N.º ___/2016
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA n.º 024/2016 - NOT/SIAP

(Recife, 18 de novembro de 2016)

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE QUADRO GERAL DE BAIXA TENSÃO (QGBT) PARA A SUBESTAÇÃO PRINCIPAL DO EDIFÍCIO SEDE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO.
1. DA JUSTIFICATIVA
1.1. O Painel Geral de Baixa Tensão (PGBT) e seus elementos são a base da alimentação elétrica para todo edifício sede do TRF5, é necessário uma atualização tecnológica para restabelecer os sistemas de segurança e atender as normas vigentes de operação e segurança, assim como modernizar os sistemas de proteção e viabilizar a melhoria operacional. 

2. DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços da área de eletricidade para fornecimento e instalação de Quadro Geral de Baixa Tensão - QGBT, na subestação principal do Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, conforme especificações e Diagrama Unifilar constantes dos Anexos A e B.
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1. Fornecimento e instalação de Painel elétrico QGBT, completo, testado em fábrica e no campo, conforme as Especificações (Anexo A) e o Diagrama Unifilar (Anexo B), na subestação principal do Edifício Sede do Tribunal Regional Federal da 5ª Região;
3.2. Após a liberação da subestação e em condição de cargas, deverá ser efetuada a medição por termovisão dos pontos de conexões da subestação em alta e baixa tensão;

3.3. Efetuar o pré-operacional e dar treinamento de operação/ configuração nos dispositivos ofertados;
3.4. Os serviços deverão ser realizados segundo as Normas Técnicas Brasileiras (ABNT), conforme especificações (Anexo A) e diagrama unifilar (Anexo B).

4. DA FORMA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO.

4.1. Deverão ser executados de forma indireta, nos locais, condições e especificações constantes neste documento e nos seus ANEXOS. De um modo geral, fica de logo definido que:

4.1.1. A execução se dará nas dependências do CONTRATANTE, no edifício sede, situado na Avenida Cais do Apolo, s/n, Edf. Ministro Djaci Falcão, Bairro do Recife, Recife/PE – CEP: 50030-908;
4.1.2. A contratação compreenderá o fornecimento de mão de obra especializada, materiais, peças, componentes e equipamentos necessários e adequados ao fornecimento e à execução dos serviços descritos neste Termo de Referência.

5. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O prazo para a entrega e instalação do objeto será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pela fiscalização do Contrato;
5.2. O prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias corridos contados a partir da data da assinatura do instrumento contratual, considerando as possíveis prorrogações, nos termos da Lei n.º 8.666/93.

6. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela gestão e  fiscalização desta contratação ficará a cargo da Subsecretaria de Infraestrutura e Administração Predial - SIAP do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, através dos servidores designados, que também serão responsáveis pelo recebimento e atesto do documento de cobrança; 

6.2. A gestão e fiscalização deste Contrato será realizada por servidor a ser indicado pela Diretoria Geral;
6.3. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato estão definidas na Instrução Normativa nº 03, de 28 de abril de 2014, da Diretoria Geral do TRF da 5ª Região, publicada no Diário Eletrônico Administrativo do TRF da 5ª Região nº 77.0/2014, do dia 29 de abril de 2014; 

6.4. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração do CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na Lei, no Edital, no Instrumento Contratual e no Termo de Referência, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

6.4.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Acompanhar, controlar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta contratação, solicitando à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

7.2. Verificar a conformidade da execução do objeto com as normas especificadas e se os procedimentos e materiais empregados são adequados para garantir a qualidade desejada dos serviços;

7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e os materiais executados/entregues em desacordo com as respectivas especificações constantes deste Termo de Referência e em seus ANEXOS;

7.4. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência e com o contrato, para que sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades;

7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

7.7. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência e no contrato respectivo; 

7.8. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas de segurança institucional; 

7.9. Verificar a efetiva utilização do manual de qualidade dos equipamentos componentes da solução, quando se aplicar;

7.10. Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento convocatório e outras imposições previstas no contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos;

8.2. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim; 
8.3. Acatar as intervenções da Fiscalização do CONTRATANTE, através de seus servidores/técnicos ou por terceiros, por esta constituído;

8.4. Comparecer, sempre que convocada, às reuniões solicitadas pelo CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência; 

8.5. Atender prontamente todas as solicitações do TRF da 5ª Região previstas no Edital, neste Termo de Referência, no Contrato e outras necessárias à boa execução do objeto;

8.6. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao TRF da 5ª Região ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

8.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência (art. 71 da Lei nº 8.666/1993), e ainda os encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos Órgãos próprios para execução dos serviços contatados;

8.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;

8.9. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

8.10. Observar o inserto no art. 3º da Resolução n.º 07 (18/10/2005), com nova redação dada pela Resolução n.º 09 (06/12/2005), ambas do Conselho Nacional de Justiça, no tocante a vedação de manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que contrate empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal CONTRATANTE, devendo na ocorrência de quaisquer umas das hipóteses descritas, comunicar, de imediato e por escrito, a este Sodalício, respondendo, na forma da Lei, pela omissão;

8.11. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;

8.11.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pelo TRF da 5ª Região, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no Instrumento do Contrato e na Lei.

8.12. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;
8.13. Providenciar as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA, do projeto executivo e da execução do objeto, colocando à disposição do CONTRATANTE os devidos  registros;

8.14. Adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços descriminadas no art. 6º da Instrução Normativa nº 01/2010 - MPOG;

8.15. Fornecer manual de qualidade dos equipamentos contendo sistema de gestão de qualidade, quando se aplicar;
8.16. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras previstas no Contrato.
9. DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1. Estarão aptos a apresentar propostas quaisquer interessados, cujo ramo de atividade guarde pertinência e compatibilidade em características, quantidades e prazos com o objeto constante deste Termo de Referência, bem assim que atendam às exigências ora estipuladas.

10. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DE HABILITAÇÃO
10.1. As empresa interessadas no objeto deverão, entre outros requisitos definidos neste Termo e no Edital da licitação pertinente:

10.1.1. Estar cadastradas e com a documentação obrigatória atualizada no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, cuja regularidade será verificada por meio de consulta "ON LINE" no Sistema, no ato da abertura dos envelopes de documentação, conforme disposto na IN/MARE nº 5/95, publicada no DOU de 21.07.95, com as alterações promovidas pela IN/MPOG n° 01 de 17.05.2001;

10.1.2. Apresentar declaração em papel timbrado, datada (mesma data da abertura) e assinada por seu representante legal, que deverá provar essa condição, através de documentos (cópia autenticada do contrato social ou procuração), atestando a inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação (parágrafo 2º art. 32 da lei 8.666/93), sob pena de responder judicialmente nos termos do art. 299, do Código Penal Brasileiro.

10.2. Da Habilitação Operacional:

10.2.1. Comprovar que se encontra regularmente inscrita no Conselho Regional de Engenharia – CREA no ato da abertura da proposta;
10.2.2. Apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que  comprove(m) a aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto do presente Termo de Referência;
10.2.3. Para fim de verificação de semelhança de característica em relação ao objeto deste Termo de Referência, o(a) atestado(a) de que trata o subitem anterior deverá(ão) contemplar as seguintes parcelas relevantes do objeto:
	Item
	Descrição
	Potência Mínima

	01
	Fornecimento e instalação de Painel Geral de Baixa Tensão/TTA, de complexidade igual ou superior ao objeto licitado.
	1.300 kVA


10.3. Da Habilitação Técnica:

10.3.1. A licitante deverá, na data da entrega da proposta, indicar expressamente, no mínimo, um profissional de nível superior devidamente registrado no CREA, que será o responsável técnico pelo serviço, em cujo acervo conste Certidão de Acervo Técnico CAT, devidamente registrado no CREA, por execução de serviços de características semelhantes ao do objeto do presente Termo de Referencia, descritas no subitem 10.2.3.; 

10.3.1.1. O profissional indicado como responsável técnico no subitem 10.3.1., deverá, no início da execução do serviço e durante toda a sua execução, possuir vínculo empregatício com a empresa proponente, comprovado por meio da juntada de cópia da ficha de registro de empregado, ou da cópia do ato de investidura em cargo de direção, ou da cópia do contrato social ou ainda do contrato civil de prestação de serviços; a fim de comprovar que este profissional pertence ao quadro técnico da empresa, ou é seu diretor ou seu sócio.

10.3.2. Apresentar declaração de vistoria técnica (facultativo), em conformidade com o disciplinado neste Termo de Referência (Item 11.).
10.4. Apresentar ainda, no ato da entrega da proposta comercial, as características e especificações técnicas dos equipamentos que serão fornecidos, conforme descrito abaixo:

10.4.1. Lista completa de todos os componentes com indicação das características, dos tipos e das quantidades conforme diagrama unifilar (documento anexo);

10.4.2. Desenho preliminar do layout do quadro TTA;

10.4.3. Anexar catálogos dos componentes incluídos;

10.4.4. Anexar cópia dos 7 ensaios de tipo realizados pela empresa detentora do TTA;

10.4.5. Anexar diagrama unifilar do quadro indicando os tipos dos componentes propostos (formato PDF);

10.4.6. Declaração de autorização da empresa detentora do TTA, no caso de empresa montadora autorizada;

10.4.7. Relação dos materiais para a instalação local do quadro, incluindo terminais, parafusos/ porcas/ arruelas, cabos e acessórios;

10.4.8. Planilha com cronograma da retirada do quadro atual e da instalação do TTA, incluindo quantidade de pessoal.

11. DA VISITA TÉCNICA

11.1. As empresas interessadas em participar do certame licitatório PODERÃO realizar visita técnica no local onde serão executados os serviços, examinando, tomando ciência do estado das instalações, características, quantidades e eventuais dificuldades para execução dos serviços, posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento dessas informações;

11.2. A visita tem por finalidade avaliar as condições das instalações atualmente existentes e tornar registrado o pleno conhecimento das proponentes acerca das dificuldades para a execução do objeto e, consequentemente, assegurem que o preço ofertado pela licitante seja compatível com as reais necessidades do CONTRATANTE; 

11.3. A visita poderá ser realizada, no horário das 14h às 18h, até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, mediante prévio agendamento junto ao Núcleo de Operações Técnicas, vinculado à Subsecretaria de Infraestrutura e Administração Predial - SIAP, do TRF da 5ª Região, por meio do telefone (81)3425-9444 ou diretamente no Edifício Sede, situado na Avenida Cais do Apolo, s/n, Edf. Ministro Djaci Falcão, Bairro do Recife, Recife/PE - CEP 50030-908;

11.4. A visita deverá ser realizada por profissional habilitado da interessada e será acompanhada por representante do CONTRATANTE. A declaração comprobatória da vistoria efetuada, que deverá ter sido preferencialmente elaborada com antecedência pelo licitante em conformidade com o modelo constante do ANEXO D, será assinada por servidor do SIAP/TRF5; 

11.5. Conforme entendimento estabelecido pelo Tribunal de Contas da União, é facultado ao proponente deixar de realizar a vistoria técnica no local da prestação do serviço de engenharia desde que forneça, anexa à proposta comercial, uma declaração de que conhece as condições construtivas presentes no ambiente da prestação do serviço.

12. DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL

12.1. No dia, hora e local fixado no edital, a proponente apresentará sua PROPOSTA DE PREÇOS dirigida ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, redigida no idioma nacional, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo(s) seu(s) representante(s) legal(ais);

12.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser impressa em papel timbrado da proponente, numerada em ordem sequencial, constando o seu endereço, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, mencionando o número e o objeto da contratação, contendo ainda, em seu conjunto:

12.2.1. Apresentar o preço global expresso em Reais, em algarismos e por extenso, pelo qual a proponente se compromete a fornecer e instalar o objeto, e que deve resultar da soma exata das parcelas obtidas dos corretos produtos parciais das quantidades de serviços indicadas, pelos preços unitários propostos resultantes das respectivas composições de custo;

12.2.2. Elaborar e apresentar Planilha Orçamentária Propositiva, devidamente assinada e preenchida com clareza e precisão, sem emendas ou rasuras. A proponente consignará nesse instrumento as quantidades de serviços e equipamentos, seus preços unitários, totais parciais, por item, e o valor global para a contratação;

12.2.3. Declaração expressa de que a proponente examinou, minuciosamente, o pertinente edital, seus ANEXOS, e que estudou, comparou e os encontrou corretos, aceitando e submetendo-se, integralmente, às suas condições, e que obteve da Comissão de Licitação, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, não havendo dúvidas acerca dos serviços a executar;

12.2.4. Declaração expressa da proponente de que no preço global estão incluídos todos os benefícios e os custos diretos e indiretos que forem exigidos para prestação do serviço licitado, assim entendida, não só as despesas diretas, com a aquisição de materiais e pagamento da mão-de-obra, como também, as despesas indiretas, dentre elas: transporte de pessoal, alimentação, "know-how", "royalties", despesas financeiras, serviços de terceiros, aluguel e aquisição de máquinas; equipamentos, veículos e transportes; contribuições devidas à Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; impostos taxas e emolumentos incidentes sobre a prestação do serviço, agência de despachantes, ou outras despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas.
12.3. Na hipótese de divergência entre os preços unitários indicados na Planilha Propositiva e os totais de cada item de serviço, prevalecerão os primeiros. No caso de discordância entre os valores numéricos e os consignados por extenso, prevalecerão os últimos;

12.4. Apresentar sempre preços correntes de mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custos financeiros, compreendidos todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: impostos, fretes, seguros, taxas etc., e deduzidos os descontos eventualmente concedidos;

12.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço, prazo ou qualquer outra condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros materiais e à redução de preços.

13. DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenização a terceiros e multas eventualmente aplicadas, a CONTRATADA apresentará garantia de 5% (cinco) por cento do valor total do contrato em uma das modalidades estabelecidas no art. 56 da Lei n° 8.666/1993, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a data da sua assinatura, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE;

13.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o limite de 2% (dois por cento);

13.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993;

13.4. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

13.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

13.4.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

13.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
13.4.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.

13.5. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

13.6. A garantia deverá vigorar durante todo o período de vigência contratual, mantendo-se válida até 03 (três) meses após o término deste Contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação;

13.7. Havendo opção pela modalidade caução em dinheiro, o valor deverá ser depositado em conta-caução na Caixa Econômica Federal.

13.8. A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE.

13.9. A garantia será considerada extinta:

13.9.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

13.9.2. Após o prazo estabelecido no item 13.6, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

13.10. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

13.11. O TRF da 5ª Região executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.12. Havendo repactuação de preços, acréscimo ou supressão de serviços, a garantia será acrescida ou devolvida, guardada a proporção de 5% (cinco por cento) sobre o valor resultante da alteração, conforme o art. 56 §4º, da Lei 8.666/1993.

13.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data em que for notificada, pelo CONTRATANTE.

14. DO PREÇO

14.1. O valor estimado será o preço médio do Mapa Comparativo de Preços, que será elaborado pela Divisão de Material e Patrimônio deste Tribunal, a partir da estrutura de coleta de preços definida em conformidade com o demonstrativo constante do ANEXO C (tabela para cotação de preços).

15. DOS MEIOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO

15.1. Sempre que se exigir, a comunicação entre o Gestor do Contrato e a CONTRATADA deverá ser formal, considerando-se como documentos formais, além de documentos do tipo ofício, as comunicações por correio eletrônico e/ou por software de gestão de contratos;
15.2. O Gestor do Contrato e a CONTRATADA responderão todas as questões sobre o contrato a ser firmado, procurando solucionar todos os problemas que defrontarem, dentro dos limites legais e da razoabilidade.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO:
16.1.1. O objeto do contrato será recebido provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias corridos da comunicação, pela executante, da conclusão dos serviços contratados. Essa comunicação poderá ser realizada por simples registro no Relatório Diário da Execução do Serviço. Neste termo constarão, como anexos, os seguintes elementos, necessários para consecução do recebimento definitivo:

a) Relação dos serviços de correções e complementações.

16.2. DO RECEBIMENTO DEFINITIVO:
16.2.1. O objeto do contrato será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias corridos do recebimento provisório, no qual constará expressamente o atendimento aos elementos determinados no recebimento provisório.
17. DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO

DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

17.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança, constando de forma discriminada a efetiva realização do objeto contratado, informando, ainda, o nome e o número do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado;

17.2. A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, a seguinte documentação:

a) Certidão de regularidade com a Seguridade Social;

b) Certidão de regularidade com o FGTS;

c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

e) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei.

17.3. O atesto do documento de cobrança pelo CONTRATANTE dar-se-á se não houver irregularidades na execução do objeto e nos demais documentos apresentados. Caso existam irregularidades o atesto apenas ocorrerá com a eliminação/correção/saneamento das impropriedades, pela CONTRATADA;

17.4. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, na Seção de Malotes e Documentação Postal do TRF da 5ª Região, localizado térreo da Ampliação do Edifício Sede, situado na Avenida Cais do Apolo, s/n, Edf. Ministro Djaci Falcão, Bairro do Recife, Recife/PE – CEP: 50030-908, CNPJ 24.130.072/0001-11;

17.5. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a CONTRATADA deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento;

17.6. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento no protocolo do Tribunal, a fiscalização do contrato deverá encaminhá-lo para pagamento;
DO PAGAMENTO

17.7. O pagamento será efetuado, mediante crédito em conta-corrente, até o 5º (quinto) dia útil após o atesto do documento de cobrança, cumprimento da perfeita execução do objeto e prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA;

17.8. O valor do pagamento será aquele apresentado no documento de cobrança, descontadas as glosas, conforme o caso;
17.9. Antes do pagamento, a Administração realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação;
17.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, proceder-se-á a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a CONTRATADA regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;
17.11. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração;
17.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
17.13. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;
17.14. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente junto ao SICAF;
17.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

	VP  
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I     
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365     365

TX = Percentual da taxa anual = 6%


18. DO REAJUSTE

18.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data-limite para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos custos com insumos e materiais necessários à execução do objeto;

18.2. Será considerado índice inicial o da data da apresentação de proposta, com base na seguinte fórmula (Decreto nº 1.054/94 e Lei nº 10.192/01):

R= V x I – Io

Io

Sendo: 

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual da locação;

I = Índice relativo ao mês do reajuste;

Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da proposta da licitação.

18.3. O índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M,  da Fundação Getúlio Vargas - FGV ou outro índice que venha a substituí-lo;

18.4. Os reajustes serão precedidos obrigatoriamente de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de memorial do cálculo, conforme for a variação de custos objeto do reajuste;

18.5. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste de itens de insumos e materiais não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;

18.6. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta dias) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;

18.7. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos;

18.8. O prazo referido no subitem 18.6. ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos;

18.9. Os reajustes a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com o encerramento do contrato;

18.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas do interregno mínimo de 01 (um) ano da data de ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou seja, do aniversário da data-limite para apresentação das propostas constante deste edital, em relação aos custos com insumos e materiais necessários à execução do objeto contratado;

18.11. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão exclusivamente para os itens que o motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente;

18.12. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

19. DAS PENALIDADES

19.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantido o contraditório e a ampla defesa, as seguintes penalidades: 

Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações:

19.2. Na hipótese da CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento), sobre o saldo restante a ser pago;

19.2.1. O CONTRATANTE a partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança;

19.2.2. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação;

19.2.3. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no subitem 19.2.1., deste Termo de Referência, as hipóteses em que a CONTRATADA não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital e seus anexos.

19.3. Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital,  neste Termo de Referência e no Contrato, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;

19.4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em Lei;

Multa por Rescisão

19.5. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação;

19.6. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor;

19.7. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente;

19.8. O TRF da 5ª Região poderá suspender o pagamento devido até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades;

19.9. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993;

19.10. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no SICAF;

19.11. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

20. DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS FORNECIDOS E SERVIÇOS EXECUTADOS
20.1. O prazo de garantia deverá ser igual ou superior a 01 (um) ano para os equipamentos e serviços de instalação, contados a partir da data do recebimento definitivo do objeto;
20.2. O prazo de atendimento, na vigência da garantia, será de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação, caso seja diagnosticado defeito/falha em algum dos componentes do objeto contratado;
20.3. A ação corretiva exigida é aquela destinada a sanar os defeitos apresentados pelos materiais fornecidos e instalados, compreendendo, entre outras coisas, a substituição dos mesmos;
20.4. Havendo necessidade de encaminhamento do material fornecido e instalado para qualquer outro lugar, fora das dependências do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, a empresa prestadora do serviço deverá tomar todas as providências necessárias, arcando com todos os custos atinentes à retirada e devolução do material.

21. DA SELEÇÃO DOS FORNECEDORES

21.1. Forma: Indireta.

21.2. Modalidade: Pregão Eletrônico. 

21.2.1. Justificativa: O objeto caracterizado pelo termo de referência teve padrão de qualidade e desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto plenamente disponível no mercado. Desse modo, consoante previsão do art. 1º da Lei nº 10.520/02 c/c art. 2º do Dec. Fed. nº 5.450/05, o pretendido certame licitatório deverá ser processado na modalidade pregão. Ressalte-se que a opção pelo menor preço global deve-se a indivisibilidade do objeto contratado.
21.3. Tipo: Menor Preço.

21.4. Regime de Empreitada: Preço Global.
22. DOS ANEXOS

22.1. Integram o presente Termo de Referência os ANEXOS constantes do quadro abaixo:

	Item
	Descrição
	Anexo

	01
	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO QGBT/TTA
	A

	02
	DIAGRAMA UNIFILAR DO QGBT/TTA
	B

	03
	MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
	C

	04
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA
	D


	
	Ciente e de acordo.

Encaminhe-se à Secretaria Administrativa para análise e providências decorrentes.
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PREGÃO N.º __/2016

ANEXO A

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE QGBT/TTA 

1. INTRODUÇÃO
A presente especificação tem por objetivo apresentar as características básicas e os requisitos mínimos necessários para projeto, fabricação, fornecimento e instalação do Quadro de Geral de Baixa Tensão “QGBT” do Tribunal Regional Federal da 5ª Região que substituirá o atual, respeitando o posicionamento dos cabos de alimentação e das saídas para as cargas.

2. NORMAS
· As unidades de medidas a serem utilizadas deverão ser as do sistema métrico, normalizadas no Brasil;
· Todos os materiais utilizados, bem como a fabricação, ensaios, condições de serviço e desempenho, deverão estar de acordo com as normas aplicáveis da ABNT, destacando-se as seguintes:

	a)
	NBR-IEC 60439-1:
	Conjuntos de Manobra e Controle de Baixa Tensão

	b)
	NBR-6146:
	Invólucro de Equipamentos Elétricos

	c)
	NBR IEC 60529:
	Grau de Proteção

	d)
	NBR IEC 60947.2:
	Disjuntores de Baixa Tensão


· O QGBT deve ser provido de dispositivos de proteção, aterramentos, isolação de terminais energizados e sinalização padronizada, conforme requisitos da NR10.

3. CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS
· O equipamento deverá ser fabricado e testado de acordo com os valores abaixo:

	a)
	Classe de Isolação:
	1000V

	b)
	Tensão de serviço:
	380V

	c)
	Frequência:
	60Hz

	d)
	Capacidade de interrupção:
	25kA

	e)
	Nível Básico de impulso:
	12kV

	f)
	Corrente nominal do barramento principal:
	Conforme Diagrama Unifilar

	g)
	Corrente suportável de curta duração (1seg):
	Conforme Diagrama Unifilar


4. CONDIÇÕES AMBIENTAIS
· Os equipamentos deverão ser dimensionados levando em consideração as condições abaixo:

	a)
	Altitude:
	Inferior a 1.000m

	b)
	Temperatura ambiente:
	Máxima: +40ºC


5. QUADRO
· O Quadro QGBT para tensão nominal 380/220V, Icc mínimo de 25kA, com secundários dos 2 transformadores separados, deverá ser constituído de uma ou mais seções verticais denominadas "colunas", auto sustentáveis, montadas justapostas, formando um conjunto contínuo de mesma altura;
· As colunas deverão ser fabricadas de acordo com as mais modernas exigências do mercado internacional, baseadas no conceito TTA (Type-Tested Assemblies), da norma brasileira NBR IEC 60439-1;
· O acesso às conexões tanto para a instalação como para a manutenção, deverá ser pela face frontal;
· Deverão ser providos de meios para manuseio, carga e descarga, inclusive dispositivos para suspensão por guindastes sem deformar a estrutura.
5.1. Proteção e Segurança:
· O Quadro QGBT deverá garantir a segurança das pessoas e dos bens com uma continuidade de serviço onde:

	a)
	A segurança na manutenção deverá ser garantida por uma forma de compartimentação conforme definido na norma NBR IEC 60439-1;

	b)
	O dispositivo de seccionamento e proteção deverá ter indicação de posição de estado.


· Com objetivo de reduzir os riscos de choques elétricos:

	a)
	O circuito de potência e o circuito de comando deverão ser separados e completamente isolados;

	b)
	A segurança das pessoas deverá ser (em opção) reforçada por uma versão atendendo as exigências da norma AS 3439-1 relativo a propagação de arco no interior dos painéis onde o dispositivo de seccionamento de cada unidade funcional deverá ser do tipo limitador de corrente.


5.2. Colunas:
· As seções verticais (colunas) que compõem o Quadro de Distribuição deverão possuir um barramento principal, contido em um compartimento independente e comum à todas as demais colunas;
· Deverá ser previsto um barramento vertical, individual, ao qual serão conectadas as diversas saídas que compõem a seção;
· As colunas deverão ser construídas com invólucros metálicos de aço carbono, tipo auto suportante de alta robustez mecânica IK10, para uso abrigado;
· Com objetivo de minimizar a possibilidade de contatos acidentais com as unidades funcionais adjacente, as colunas deverão atender no mínimo a forma 1 de separação, correspondente ao tipo de compartimentação definido pela norma NBR IEC 60439-1;
· As colunas devem garantir facilidades para futuras modificações e ampliações sem necessidade de ferramentas especiais;
· Todos os componentes de proteção, controle e manobra dos circuitos deverão ser de um único fabricante de forma a assegurar a coordenação de proteção;
· Cada coluna deverá possuir um compartimento de cabos independente, estendendo-se da parte superior até a parte inferior da mesma, com acesso frontal por meio de portas e/ou de tampas aparafusadas, para conexão e passagem dos cabos de saída, com largura mínima de 200 mm. No interior destes compartimentos deverão ser previstos meios para fixação dos cabos de força e controle. Deverão ser providos de meios que garantam a separação dos cabos de força dos cabos de controle;
· Nas partes não isoladas, junto aos terminais de ligação dos cabos de força, deverá ser previsto um recobrimento com material isolante para evitar contatos acidentais, durante a instalação dos cabos;
· Deverá ser previsto também no compartimento vertical de cada coluna, barramento de controle destinado para alimentação das gavetas (quando aplicável). Os bornes de controle serão alojados juntamente com os bornes de força ao lado de sua gaveta correspondente.
5.3. Barramento:
· A classe de isolamento dos barramentos deverá ser 1000V;
· Os barramentos principais de força deverão ser instalados na parte superior ou inferior das colunas. Os barramentos de alimentação das saídas deverão ser instalados verticalmente em cada coluna;
· Os barramentos deverão ser previstos de forma a permitir acréscimo de novas colunas em ambas as extremidades;
· Todos os barramentos deverão ser dimensionados e suportados de forma a resistir os efeitos térmicos e mecânicos das correntes de curto-circuito, no caso 25kA, onde a corrente nominal do barramento principal deverá ser no mínimo igual ou superior à do disjuntor de alimentação, e a do barramento vertical de acordo com a carga prevista;
· Para as correntes nominais, a temperatura dos barramentos não deverá ultrapassar 70ºC, considerando 40ºC a máxima temperatura ambiente;
· O cobre utilizado nos barramentos deverá ser do tipo eletrolítico, com 99,00% de cobre puro;

· Junções, emendas, das barras deverão ser nus;
· Os dispositivos e parafusos de fixação das barras deverão ser de aço de alta resistência;
· Uma barra de aterramento deverá ser instalada para as conexões dos cabos do ponto estrela dos transformadores e dos cabos de saída para a alimentação das cargas;
· Os barramentos deverão ser identificados com fitas nas cores recomendadas pela ABNT;
· Fases: (A) azul escuro, (B) branco e (C) violeta.

5.4. Grau de proteção:
· As colunas serão para instalação abrigada e deverão atender grau de proteção IP-30 conforme na norma NBR IEC 60529;
· O grau de proteção do quadro deverá ser IP30.

5.5. Tratamento de chapas:
5.5.1. Tratamento:
· As chapas de aço utilizadas na fabricação dos painéis elétricos devem possuir tratamento de zincagem eletrolítica.

5.5.2. Processo de pintura:
· Pintura eletrostática com tinta a pó, acabamento texturizado;

· Cura da película da tinta, numa temperatura de aproximadamente 200 ºC, durante 20 minutos.
NOTA:

	1)
	A camada aplicada não apresenta porosidades, devido à ausência total de solventes;

	2)
	As resistências químicas, mecânicas e acabamento final apresentam resultados superiores ao processo por pintura líquida;

	3)
	Cor interna / externa: Bege RAL 7032;

	4)
	Espessura total do esquema: 60 µm mínimo;

	5)
	Critérios de inspeção:

- Cor e brilho: visual

- Aderência: testes conforme ABNT-NBR 11003


5.5.3. Zincagem eletrolítica: Material metal base: Aço.
	a)
	Objetivo do tratamento:

- A propriedade técnica principal das camadas de zinco é a sua resistência à corrosão;

- Esta camada protetora é formada principalmente de óxido, hidróxido e carbonato de zinco.

	b)
	Aplicação:

- Tratamento de parafusos, porcas e arruelas, dobradiças, etc.;

- Tratamento de montantes, suportes em geral, chapas divisórias, perfis de fixação, chapas perfuradas de fixação de aparelhos internos, etc.


5.5.4. Disjuntor aberto:
· Quando utilizado disjuntor tipo aberto na entrada ou nas saídas do QGBT, os mesmos deverão ser abertos conforme as recomendações gerais da IEC 60 947-1 e a NBR IEC 60 947-2 do tipo seco, fixo, com abertura por meio de disparadores eletrônicos e por bobina de disparo; 

· Os disjuntores abertos deverão pertencer à categoria B das recomendações gerais da norma IEC NBR 60 947-2. A capacidade de interrupção dos disjuntores será definida tendo em conta o local de instalação, conforme a norma NBR 5410;
· Os certificados de conformidades a estas recomendações deverão ser estabelecidos tendo em conta as seguintes performances para as sequências de ensaios: capacidade nominal de interrupção de curto circuito em serviço (Ics) igual a 100% da capacidade nominal de interrupção máxima em curto circuito (Icu);
· Os disjuntores abertos deverão ser aptos ao seccionamento plenamente aparente, conforme as normas IEC 60 947-1 e NBR IEC 60 947-2, para uma tensão de isolamento nominal de 1000 V e para a categoria de sobre tensão IV;
· Os disjuntores abertos deverão ser concebidos de maneira que a manutenção possa ser efetuada em função da sua utilização. A fim de reduzir a manutenção, a vida útil mecânica deverá ser de 12.500 ciclos até 1.600 A, 10.000 ciclos até 4.000 A e 5.000 ciclos para os superiores à 4.000 A;
· Quando exigido disjuntor tipo aberto com comunicação, o mesmo deverá no mínimo oferecer:

	a)
	Status do disjuntor (aberto / fechado, inserido / teste / extraído, disparo por defeito, pronto para fechar);

	b)
	Ajustes da unidade de controle;

	c)
	Causas dos desligamentos;

	d)
	Medições de corrente tratadas pela unidade de controle.


· O mecanismo de abertura deverá ser do tipo "abertura livre" (trip-free);
· Deverão ser providos de indicador visual das posições "fechado", "aberto”;
· Os disjuntores deverão ser providos de botão "desliga" de ação direta no mecanismo de abertura, com possibilidade de bloqueio na posição aberto, por meio de cadeado ou fecho tipo Yale.

5.5.5. Características elétricas do disjuntor:
	a)
	Corrente Nominal:
	Conforme Diagrama Unifilar

	b)
	Capacidade de interrupção de curto-circuito:
	Conforme Diagrama Unifilar

	c)
	Tensão Nominal do isolamento:
	1000 V

	d)
	Tensão máxima do serviço:
	690 V

	e)
	Frequência:
	60 Hz

	f)
	Temperatura:
	20oC a + 60oC

	g)
	Calibração:
	40oC

	h)
	Contatos Auxiliares Livres:
	2NA/2NF

	i)
	Contatos de Alarme:
	1NAF

	j)
	Intertravamento:
	Quando solicitado no Diagrama Unifilar

	k)
	Bobina de Disparo Remoto:
	Quando solicitado no Diagrama Unifilar

	l)
	Execução: extraível ou fixo:
	Conforme Diagrama Unifilar


· Unidades de proteção de sobrecarga e curto-circuito que garantam seletividade com os disjuntores dos demais circuitos:
	a)
	Localização:
	Entrada geral

	b)
	Proteção de sobre corrente:
	Eletrônica / micro processada


Ref.: Linha NWxx (Merlin Gerin), WTxxx (Siemens), outros fabricantes.

5.5.6. Disjuntor caixa moldada:
· Os disjuntores em caixa moldada deverão ser do tipo ajustáveis e deverão ser conforme as recomendações gerais da IEC  60 947-1 e NBR IEC 60 947-2;
· Os disjuntores caixa moldada, ajustáveis, deverão pertencer a categoria A, com a capacidade de interrupção de curto-circuito de 25kA em serviço (Ics) igual à 100 % da capacidade de interrupção última (Icu) em toda faixa de tensão de emprego;
· Disjuntores para alimentadores e outros circuitos deverão ser previstos com elemento térmico e magnético de proteção;
· Os disjuntores em caixa moldada deverão ser concebidos para serem montados na vertical, horizontal e deitado com a alavanca para cima ou para baixo, poderão ser alimentados a montante ou a jusante, sem redução da performance e ter na face frontal uma isolação classe II (segundo IEC 60 664-1);
· Para uma tensão de rede de 400 V, o limite térmico máximo (I2t) sob curto-circuito será limitado à:

=> 106 A2s para os calibre SYMBOL 163 \f "Symbol" \s 10 à 250 A

=> 5 x106 A2s para os calibres de 400 A à 630 A.

· As características de limitação acima deverão otimizar a filiação com os disjuntores do tipo caixa moldada ou modular situados a jusante. 

5.5.7. Características disjuntores caixa moldada:
	a)
	Corrente Nominal:
	Conforme Diagrama Unifilar

	b)
	Capacidade de interrupção de curto-circuito mínima:
	25kA

	c)
	Tensão Nominal do isolamento:
	750 V

	d)
	Tensão máxima do serviço:
	690V

	e)
	Frequência:
	60 Hz

	f)
	Temperatura:
	20oC a + 60oC

	g)
	Calibração:
	40oC

	h)
	Contatos Auxiliares Livres (*):
	2NA/2NF

	i)
	Contatos de Alarme (*):
	1NAF

	j)
	Execução:
	Fixa (ver Diagrama Unifilar)

	k)
	Localização:
	Saídas alimentadoras e demarcadores faixa térmica > 220A


(*) Quando solicitado no diagrama unifilar.
· Proteção: Termomagnética para correntes nominais até 250A, e micro processada para correntes nominais acima de 400A e, somente magnética para os circuitos demarcadores de zona de regulagem > 220A.

Ref.: NS/CVS (Merlin Gerin), 3VT (Siemens), outros fabricantes.

5.6. Sistema de proteção e de controle:
5.6.1. Unidade de proteção e de controle:
· As unidades funcionais deverão ser equipadas de unidades de proteção e de controle digitais integradas, que agruparão as funções de proteção, medição (quando aplicável), supervisão, diagnóstico e comunicação;
· Funções complementares poderão ser garantidas através de dispositivos adicionais;
· Pelo fato de sua instalação muito próxima da aparelhagem, esta Unidade de Proteção e Controle deverá satisfazer as exigências mais severas de compatibilidade eletromagnética (CEM), em particular as normas:

	a)
	IEC 255-4 nível de impulso:
	5 kV

	b)
	IEC 255-22-1 onda 1 MHz:
	Classe III

	c)
	IEC 255-22-4 transitórios rápidos:
	Classe IV

	d)
	IEC 255-22-3 radiações eletromagnética:
	20V/m mínimo (30V/m desejável)


· A temperatura de funcionamento deverá ser até +55ºC;
· A gama de unidades de Proteção e Controle deverá ser fabricada permitindo a escolha de todo tipo de tensão auxiliar 24, 48, 125, 200Vc, todo tipo de transformadores de corrente e de potencial 110V, 115V, 110/(3V;
· O processo de fabricação deverá ter certificado ISO 9002;
· Os conectores dos circuitos de corrente devem possibilitar sua retirada sem a necessidade de curto-circuitar o secundário dos transformadores de correntes.

5.6.2. Proteções:
· Cada Unidade de Proteção e de Controle deverá conter o conjunto de proteções necessárias. Seu número e sua natureza dependerão da aplicação considerada. Cada proteção deverá dispor de amplas faixas de ajustes, em particular para as proteções de corrente que permitirão a escolha dos tipos de curvas (tempos constantes) DT, (tempos inversos) normal, muito e extremamente, e os valores de temporização do instantâneo (50 ms a 500 s no mínimo);
· Os ajustes deverão ser efetuados pela introdução direta do valor das correntes primárias. As sensibilidades de detecção nos defeitos a terra poderão chegar a 100A primários. A unidade deverá ser prevista para permitir o emprego do princípio de seletividade lógica a montante e a jusante, isto se aplica à coordenação da proteção utilizando os tempos inversos.

5.6.3. Medições:
· Cada Unidade de Proteção e Controle deverão ter as medições necessárias para a operação e a colocação em serviço de pelo menos:

	a)
	Medição das correntes de fase;

	b)
	Demanda máxima das correntes de fase;

	c)
	Medição das correntes de defeitos interrompida em cada fase;

	d)
	Medições complementares como o valor da corrente residual.


· A precisão das medições deverá ser de 1% (conforme a IEC 255-4);

· Se a aplicação necessitar, a unidade deverá permitir a medição de tensão, frequência, potências, cos( e energia. Nos casos de informações de potência e de energia, a unidade deverá permitir a medição dos valores ativos e reativos e levará em conta o sentido de fluxo da energia (entrada, saída).

5.6.4. Operação:
· A unidade de Proteção e Controle deverá ter um visor alfanumérico que indicará:

	a)
	Os Valores das medições (com leitura direta e sua respectiva unidade de medida);

	b)
	As mensagens de operação;

	c)
	As mensagens de manutenção;

	d)
	A posição aberta ou fechado do disjuntor deverá ser indicada no seu frontal por 2 sinalizadores luminosos;

	e)
	Os ajustes deverão ser efetuados a partir do frontal do equipamento, de um PC ligado a uma saída RS232 ou através de um sistema supervisório.


5.6.5. Comando e monitoramento:
· A unidade de Proteção e Controle deverá dispor de recursos de entradas e saídas lógicas necessárias para o comando dos aparelhos de interrupção (disjuntor ou contator) e a interface com o processo a supervisionar, compreendendo no mínimo:

	a)
	Comando de abertura e fechamento de qualquer que seja o tipo de comando, por bobina de disparo ou de mínima tensão;

	b)
	Posição inserida;

	c)
	Posição fechada da chave de aterramento;

	d)
	Bloqueio de partida sobre defeito;

	e)
	Supervisão do comando do disjuntor e do circuito de disparo (alimentação, fiação e bobinas);

	f)
	Detecção de presença da unidade ou dos conectores inseridos;

	g)
	Contator de manobras, contador de disparos sobre defeito;

	h)
	Acúmulo das kA2 interrompidas.


5.6.6. Comunicação:
· A Unidade de Proteção e Controle deverá ser provida de uma interface de comunicação do tipo MODBUS de tipo RS 485 com velocidade de 38400 bauds;
· A unidade deverá permitir datar eventos por mês, com uma entrada adequada disponível para receber um contato de sincronização de um relógio externo.

5.6.7. Segurança de funcionamento:
· A unidade de Proteção e Controle deverá ter:

	a)
	Um dispositivo de auto supervisão de suas funções internas ativando no mínimo 1 (2 desejados) contato inversor watchdog de segurança positiva;

	b)
	Um automatismo de passagem para posição de inoperante, com a inibição dos comandos de saída quando um defeito interno é detectado;

	c)
	Uma sinalização na sua face frontal por sinalizador luminoso do estado dos autos-diagnósticos.


6. ENSAIOS
6.1. Ensaios de tipo:
· O fornecedor do painel deverá apresentar obrigatoriamente os seguintes certificados de ensaios de tipo. As características declaradas nos relatórios deverão estar em conformidade com àquelas propostas /exigidas:

	a)
	Limites de Elevação de Temperatura;

	b)
	Propriedades Dielétricas;

	c)
	Corrente Suportável de curta duração;

	d)
	Eficácia do Circuito de Proteção;

	e)
	Distâncias de Isolamento e Escoamento;

	f)
	Funcionamento Mecânico;

	g)
	Grau de Proteção IP.


6.2. Ensaios de rotina:
· O fornecedor do painel deverá apresentar obrigatoriamente os seguintes relatórios dos ensaios de rotina:

	a)
	Conexão dos condutores e funcionamento elétrico;

	b)
	Isolação;

	c)
	Medidas de proteção.


7. INSTALAÇÃO
· O quadro QGBT a ser fornecido substituirá o atual existente, pelo que o proponente deverá fazer uma visita técnica ao local, visando verificar e avaliar as condições de instalação, especialmente no tocante aos seguintes itens a seguir:

	a)
	O projeto do quadro deverá atender o posicionamento dos cabos das duas entradas e das saídas de carga, os cabos entre o transformador e o disjuntor geral de cada trafo, deverão ser fornecidos para substituição dos existentes;

	b)
	Os terminais de cabos atuais do tipo “de pressão” deverão ser substituídos por tipo “a compressão”; o proponente deverá fornecer os terminais necessários;

	c)
	Os cabos entre o grupo gerador e a chave comutadora deverão ser fornecidos para substituição dos existentes;

	d)
	A equipe de instalação deverá ser dimensionada para a execução dos serviços em 02 (dois) dias de um fim de semana. Deverá fazer parte da equipe um engenheiro responsável, encarregado, eletricistas de montagem e meios oficiais. Deverá ser apresentado a seguinte documentação, para a empresa e para cada integrante da equipe:

Documentos empresa: 

· Programas de PPRA e PCMSO;

· Certificação de Montador Autorizado para Montagem de Painel TTA.

Documentos funcionários:

· Cópia Ficha de EPI’s;

· Crachá funcional;

· Certificados específicos (NR10).

	e)
	Serão de fornecimento do proponente os EPI’s, os EPC’s, as ferramentas necessárias, incluindo um grupo gerador para atender a iluminação da área e uso das ferramentas, a supervisão e a administração para a execução dos serviços;

	f)
	Antes de cada início dos serviços deverá ser elaborada uma planilha com a análise preliminar de riscos “APR”, devidamente assinada por todo o pessoal;

	g)
	Antes da reenergização do quadro, o proponente deverá proceder o devido comissionamento da instalação, com realização de todos os ensaios contidos na norma NBR 5410.
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ANEXO B - DIAGRAMA UNIFILAR
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ANEXO C

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL

	Objeto: Prestação de Serviços da área de eletricidade para fornecimento e instalação do QGBT, para melhoria operacional da subestação principal do Tribunal Regional Federal da 5ª Região localizada no Cais do Apolo s/n, Bairro do Recife- PE, conforme especificações (anexo A) e diagrama unifilar (anexo B);


	DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO

1. Fornecimento e instalação de Painel elétrico QGBT, completo, testado em fábrica e no campo, conforme especificações (anexo A) e diagrama unifilar (anexo B);

2. Após a liberação da subestação e em condição de cargas, deverá ser efetuada a medição por termovisão dos pontos de conexões da subestação em alta e baixa tensão;

3. Efetuar o pré-operacional e dar treinamento de operação/ configuração nos dispositivos ofertados.

4. Os serviços deverão ser realizados segundo as Normas Técnicas Brasileiras (ABNT), conforme especificações (anexo A) e diagrama unifilar (anexo B).

	DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

5.  O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da data da assinatura do  contrato, considerando as possíveis prorrogações, nos termos da Lei n.º 8.666/93.

6. O prazo para o fornecimento e instalação das luminárias será de, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, a ser emitida pela Unidade Técnica responsável.


DA PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇO

	MATERIAIS

	Item
	Descrição da Atividade
	Unid.
	Quant.
	Valor Unitário
R$
	Valor Total
R$

	1
	Fornecimento e instalação de QGBT
	und.
	01
	
	

	2
	Cabo singelo de cobre eletrolítico, extraflexível, classe 5, cobertura PVC flexível sem chumbo resistente a chama, 0,6/1kV , 240 mm².
	m
	700
	
	

	Valor Total Materiais =
	


	SERVIÇOS

	Item
	Descrição da Atividade
	Unid.
	Quant.
	Valor Unitário
R$
	Valor Total
R$

	1
	Retirada do QGBT atual
	und
	01
	
	

	2
	Instalação do QGBT, TTA
	und.
	01
	
	

	3
	Substituição dos cabos de alimentação dos disjuntores dos trafos e gerador
	und.
	01
	
	

	4
	Testes, comissionamento, limpeza e termografia
	und
	01
	
	

	Valor Total Serviços =
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ANEXO D
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Ao

Tribunal Regional Federal da 5ª Região

Ref.: Pregão nº ___/______.

Declaramos que em atendimento ao previsto no edital do Pregão Eletrônico nº _________/_____, que _________________________________, (profissão), portador(a) da CI/RG nº _______________________ e do CPF nº _____________________, CREA nº ________________________, da empresa _____________________________________________________, estabelecida no(a) __________________________________________________, como seu representante legal para os fins da presente declaração, compareceu perante a Subsecretaria de Infraestrutura e Administração Predial do TRF da 5ª Região, com sede em Recife/PE, e vistoriou os locais onde serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, tomando plena ciência das condições e dos graus de dificuldades existentes.

Local e data.

___________________________________

Assinatura e carimbo

(Responsável da empresa)

Visto e carimbo:

___________________________

Servidor do TRF da 5ª Região

� A Declaração de Vistoria deve emitida em papel timbrado da licitante.
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PEDRO ALEXANDRE MATIAS BEZERRA
Diretor do Nucleo de Operacdes Técnicas
Subsecretaria de Infraestrutura e Adm. Predial
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